PARECER Nº 552, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA Nº 2, DE 2019, À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO
De autoria da Deputada Delegada Graciela e assinada por outros 34 nobres pares, a Proposta de Emenda em epígrafe visa alterar a redação do inciso XVI do artigo 20 da Constituição do Estado, estipulando o prazo improrrogável de 15 dias para que os Secretários de Estado, dirigentes, diretores e superintendentes de órgãos da administração pública indireta e fundacional, o Procurador-Geral de Justiça, os Reitores das universidades públicas estaduais e os diretores de Agência Reguladora prestem informações requeridas pela Assembleia Legislativa.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, não tendo recebido emendas.
A seguir, a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, item 1, combinado com o artigo 253, § 3.º, ambos do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a propositura, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, atende ao disposto no artigo 22, inciso I, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 252, I, do Regimento Interno Consolidado.

Ademais, não se vislumbra qualquer ofensa a comando constitucional, em especial ao princípio da separação dos poderes.

A Constituição Federal está repleta de regras que fixam prazos ao Poder Executivo. Por exemplo: o Presidente da República tem o prazo de 60 dias, contados da abertura da sessão legislativa, para prestação de contas do exercício anterior perante o Congresso Nacional (artigo 84, inciso XXIV); além disso, tem prazo de 15 dias úteis para vetar projeto que considerar inconstitucional ou contrário ao interesse público e comunicará, dentro de 48 horas, ao Presidente do Senado Federal os motivos do veto (artigo 66, §1º).

Fiscalizar é uma das funções inerentes ao Legislativo, expressamente prevista no inciso X do artigo 20 da Constituição Estadual: “Compete, exclusivamente, à Assembleia Legislativa, fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, incluídos os da administração descentralizada”.

No Estado democrático de Direito, não há Poder Legislativo autônomo e independente se este dispõe de meios ineficientes de fiscalização da Administração Pública. A alteração promovida visa fortalecer as prerrogativas parlamentares, prestigiando a realização de uma das atividades-fim do Parlamento Estadual, qual seja, fiscalizar.
Assim, não se trata de interferir nas atribuições do Poder Executivo, mas sim de garantir e dar efetividade ao princípio da eficiência, descrito no artigo 37 da Lei Maior, e que, segundo o renomado Hely Lopes Meirelles, pode ser definido como a obrigatoriedade que todo agente público tem de realizar suas atribuições com presteza, perfeição e rendimento profissional (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros, 2002, p.94).

No mérito, não vemos óbices à aprovação da presente propositura, tendo em vista que hoje, graças a Lei de Acesso à Informação, qualquer pessoa já pode solicitar e receber informações dos órgãos e entidades públicas.

Ante o exposto, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação da Proposta de Emenda nº. 2, de 2019, à Constituição do Estado.

É o nosso parecer, s.m.j.
a) Thiago Auricchio – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 5/6/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente
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